PARECER Nº 566, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 539, DE 2017
De autoria da Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer ordinariamente o período matutino para o trajeto a ser percorrido pelos carteiros.
A propositura esteve em pauta nos termos do Regimento Interno, sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico e recebeu parecer favorável a sua aprovação.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi remetida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser apreciada quanto ao mérito, nos termos do § 10 do artigo 31 do regimento citado. Para exame do assunto, foi designado relator o Deputada Ana do Carmo, que opinou favoravelmente ao projeto (fls. 7 e 8).
Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 23 de maio de 2018, competindo-nos, por força do despacho de fls. 10, verso, redigir o voto vencedor.
Em que pesem os propósitos do autor e da manifestação anterior e, tendo em vista o entendimento desta Comissão, somos levados a apresentar conclusão diversa acerca da matéria.
Esta propositura objetiva determinar que os carteiros pedestres efetuem as entregas de correspondências e encomendas somente durante o período da manhã. No entanto, acreditamos que tal limitação de horário interfere no cumprimento de suas funções. Afinal a redução de sua jornada de trabalho favoreceria o acúmulo desse material, acarretando atraso na entrega desses itens e penalizando seus destinatários.
Ademais, não nos parece razoável interferir na jornada de trabalho dos funcionários da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - Correios, uma empresa pública federal, responsável pela execução do sistema de envio e entrega de correspondências no Brasil, a qual precisaria contratar mais carteiros para lidar com esse novo cenário, inchando sua folha de pagamento.
Portanto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 539, de 2017.
a) Marcos Zerbini - Relator

Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do 3º, do artigo 56, da XIV C.R.I.  e cumprida  a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 5/6/2019.

a) Marcio da Farmácia - Presidente

Marcio da Farmácia - Valeria Bolsonaro - Teonilio Barba - Ed Thomas - Adalberto Freitas - Marcos Zerbini – Professora Bebel 

VOTO DA 1ª RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria da Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer ordinariamente o período matutino para o trajeto a ser percorrido pelos carteiros.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a proposição foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável à sua aprovação.
Posteriormente, por força do disposto no artigo 31, § 10, do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser apreciado quanto ao mérito.
Do exame do assunto, verificamos que esta proposição tem por escopo estabelecer que os carteiros pedestres efetuem as entregas de correspondências e encomendas durante o período da manhã.
O trabalho realizado por esses profissionais impõe-lhes desgaste físico contínuo, visto que, para cumprir sua função, precisam caminhar muitos quilômetros diariamente, carregando a pesada bolsa de correspondências, sob chuva ou sol.
Assim, o desempenho das funções inerentes à profissão de carteiro já pressupõe desgaste físico e potencializa o surgimento de doenças ortopédicas, em virtude do excesso de quilometragem percorrida, aliada ao elevado peso carregado, concorrendo para que o comprometimento da saúde desses profissionais os impeça de exercer suas atribuições costumeiras.
No entanto, além dos danos aos ossos e articulações, os carteiros, pela natureza de seu serviço, também estão expostos aos raios solares UVA e UVB, prejudiciais à pele. E, entre 10 e 16 horas, é maior a intensidade da radiação UVB – a principal responsável pelas alterações celulares que predispõem ao câncer da pele.
E, não restam dúvidas de que o comprometimento da saúde desses profissionais pode impedi-los de exercer suas funções, afastando-os do serviço. Nesse cenário de licenças médicas, exames e tratamentos, além dos danos físicos sofridos pelo carteiro, a falta de funcionários nos Correios confere sobrecarga ao sistema de entregas de correspondência e encomendas, bem como ao Sistema Único de Saúde – causando transtorno também à Administração Pública.
Cumpre-nos ressaltar ainda que, além de percorrer um longo trajeto diariamente, por vezes, o carteiro precisa efetuar suas entregas em locais mais ermos e sujeitos à violência, e o período da manhã pode lhe conferir uma sensação de segurança para cumprir suas atribuições, em virtude da maior movimentação de pessoas nas ruas se deslocando para a escola ou para o trabalho.
Diante de todo o exposto e, visto que, pela manhã a temperatura é mais amena, acreditamos que o estabelecimento da jornada matutina para os carteiros representaria uma considerável melhoria nas condições de trabalho desses profissionais.
Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 539, de 2017.
a) Ana do Carmo
Rejeitado o voto da relatora, Dep. Ana do Carmo.

Designo o Dep. Marcos Zerbini para redigir o vencedor contrário à propositura.

Sala das Comissões, em 23/5/2018.

a) Teonilio Barba - Presidente

Teonilio Barba (favorável) - Edson Giriboni - Celso Nascimento - Ramalho da Construção - Coronel Camilo - Ricardo Madalena (abstenção) - Marcos Zerbini 
